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Resíduo eletrônico no mundo 

50 milhões de toneladas/ano 
5% de todo o lixo produzido no mundo 

obs. Brasil é o 
terceiro mercado 
mundial para 
eletroeletrônicos 



Mudança do modelo industrial 



Mudança do modelo industrial 



Mudança do modelo industrial 



Mudança do modelo industrial 



Mudança do modelo industrial 

Logistica   
reversa  

Desmontagem  
e Triagem  

Re- Uso 

Reciclagem 

Descarte  



  
 Sustentabilidade Global   

 

Sustentabilidade  
 

òHabilidade da geração atual atender às suas necessidades, sem 
comprometer a capacidade  de atender às necessidades das gerações 
futurasó 

 

O Desafio  

Como manter o equilíbrio? 
Sociedade ς desenvolvimento social 
Economia ς crescimento econômico 
Ambiental ς preservação do planeta 
 
  
Ações para a sustentabilidade 
 
 
 
 
 

Ações  Praticas  

Sociedade ς consumo consciente 
Economia ς empreendimentos ambientalmente corretos 
Ambiental ς produtos e processos verdes 



Evolução dos requisitos Ambientais no mundo 

2000   2003  2005  2006  2007    2008         2015  2020  -  2009         

Brasil 2010 
PNRS /IN001 

PNRS ς Política Nacional de Resíduos Sólidos  (Agosto/2010) 
IN001 ς Requisitos de Sustentabilidade nas Compras Governamentais 
 

Evolução dos requisitos  

Ambientais no Mercado Global  

 

 

 

RoHS ς Restriction of Certain Hazardous Substances (Julho/2006) 
WEEE ς Waste of Electrical and Electronic Equipment (Agosto/2005) 



RoHS ς Restriction of Hazardous Substances 
 

 

 

 

 

Å Diretiva 2002/ 95/EC do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de janeiro de 2003, sobre a Restrição do Uso de certas 
Substâncias Perigosas em Equipamentos Elétricos e Eletrônicos 
(EEE). 

Å Esta Diretiva restringe o uso de substâncias nocivas em EEE.  

Introdução 
Diretivas 



Substâncias proibidas em valores máximos de 
concentração em materiais homogêneos: 
 

Å Chumbo (0,1%) 

Å Mercúrio (0,1%) 

Å Cádmio (0,01%) 

Å Cromo hexavalente (0,1%) 

Å Bifenilas polibromadas (PBB) (0,1%) 

Å Éteres difenílicos polibromados (PBDE) (0,1%) 

Diretiva RoHS 
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Substâncias e seus riscos 

Saúde Meio Ambiente Substâncias 

Chumbo (Pb) 

 

 

Cádmio (Cd) 

 
 

Cromo Hexavalente 

(Cr VI) 

 
 

Mercúrio (Hg) 

 

 

Bromobifenilas 

Efeito cumulativo e toxicológico em 

plantas, animais e micro 

organismos 

 

 

Biocumulativo, tóxico e resistente a 

decomposição 

 

 

Facilmente absorvido por 

organismos, altamente tóxico 

 

 

Acumulado por organismos vivos 

 

 
Solúvel, biocumulativo e resistem a 

decomposição 

Afeta o sistema nervoso e 

cardiovascular 

 
 

Cancerígeno, causa 

desmineralização óssea 

 

 
Genotóxico e alérgico 

 
 

Causa danos cerebrais 

 

 

Cancerígeno e neurotóxico 



WEEE ς Waste Electrical and Electronic Equipment 

Å Diretiva 2002/ 96/EC do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de janeiro de 2003, sobre Resíduos de Equipamentos 
Elétricos e Eletrônicos (REEE). 

Å Esta Diretiva abrange o tratamento e reciclagem deste tipo 
de equipamentos. Ela foi criada para encorajar a reutilização 
e reciclagem de REEE e reduzir a quantidade a ser 
descartada.  

Å A Diretriz WEEE exige que os fabricantes paguem ao menos 
pela coleta de seus produtos no fim de sua vida útil, 
estabelecendo pontos centrais e cumprindo as metas de 
reutilização, reciclagem e recuperação.  

Introdução 
Diretivas 
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Eliminar 
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Introdução 
Hierarquia dos Resíduos 

15 



Política Nacional de Resíduos Sólidos 

A gestão integrada e o gerenciamento 
ambientalmente adequado de resíduos 

sólidos 

Reúne:  
princípios, 
objetivos, 

instrumentos, 
diretrizes,  metas e 

ações  
  

Lei n°12.305, de 2 de agosto de 2010 

Regulamenta a Lei n° 12.305/2010 que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa.  

Decreto n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010 


